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Normas emitidas, mas ainda não vigentes
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em 
vigor até a data de emissão das demonstrações inanceiras da Companhia, 
estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e 
interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.

Alterações ao IAS 1: Classiicação de passivos como circulante ou não circulante
Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 
1, correlato ao CPC 26, de forma a especiicar os requisitos para classiicar o 
passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem:
•	O que signiica um direito de postergar a liquidação;
•	Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório;
•	Que essa classiicação não é afetada pela probabilidade de uma entidade 
exercer seu direito de postergação;
•	Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for 
em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não 
afetariam sua classiicação.
As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro 
de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Com-
panhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os 
contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação.

Alterações ao IAS 8: Deinição de estimativas contábeis
Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata 
ao CPC 23), no qual introduz a deinição de ‘estimativa contábeis’. As alte-
rações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis 
e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles 
esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para 
desenvolver as estimativas contábeis.
As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de 
janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas 
contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção an-
tecipada é permitida se divulgada.
Não se espera que as alterações tenham um impacto signiicativo nas de-
monstrações inanceiros da Companhia.
Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis
Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata 
ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judge-
ments, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o 
julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As 
alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis 
que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políti-
cas contábeis signiicativas para políticas contábeis materiais e adicionando 
guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade 
para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis.
As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 
1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as altera-
ções ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação 
da deinição de material para a informação das políticas contábeis, uma 
data para adoção desta alteração não é necessária.
A Companhia está atualmente avaliando os impactos dessas alterações nas 
políticas contábeis divulgadas. 

5. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expec-
tativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias.

5.1. Estimativas e premissas contábeis críticas
Com base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. 
Por deinição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais 
aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresen-
tam um risco signiicativo, com probabilidade de causar um ajuste rele-
vante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício 
social, estão contempladas a seguir.

1.1.1. Vida útil dos ativos imobilizado
A depreciação do imobilizado é calculada usando o método linear conside-
rando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada. 
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se 
apropriado, ao inal de cada exercício.

1.1.2. Provisão para contingências tributárias, cíveis e trabalhistas
O Grupo reconhece provisão para causas cíveis, tributárias e trabalhistas. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências dispo-
níveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como 
a avaliação dos advogados externos. As provisões para contingências (tra-
balhista, cível e tributária) são reconhecidas quando: (i) tem uma obrigação 
presente ou não formalizada como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; 
e (iii) o valor puder ser estimado com segurança, com base nos julgamentos 
dos consultores jurídicos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar 
em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição apli-
cável, conclusões de inspeções iscais ou exposições adicionais identiicadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.

1.1.3. Impairment de ativos
O Grupo avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um 
ativo está deteriorado. Um ativo está deteriorado e as perdas por impair-
ment são incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial 
dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda 
tem um impacto nos luxos de caixa futuros estimados do ativo que pode 
ser estimado de maneira coniável.
O montante da perda por impairment é mensurado como a diferença entre 
o valor contábil dos ativos e o valor presente dos luxos de caixa futuros 
estimados descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos. O 
valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na 
demonstração do resultado.

Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir 
e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que 
ocorreu após o impairment ser reconhecido, a reversão dessa perda reco-
nhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado.

1.1.4. Determinação do prazo de arrendamento
A Companhia determina o prazo do arrendamento como o prazo contratual 
não cancelável, juntamente com os períodos incluídos em eventual opção 
de renovação na medida em que essa renovação seja avaliada como razoa-
velmente certa e com períodos cobertos por uma opção de rescisão do con-
trato na medida em que também seja avaliada como razoavelmente certa.
A Companhia possui vários contratos de arrendamento que incluem op-
ções de renovação e rescisão. A Companhia aplica julgamento ao avaliar 
se é razoavelmente certo se deve ou não exercer a opção de renovar ou 
rescindir o arrendamento. Nessa avaliação, considera todos os fatores re-
levantes que criam um incentivo econômico para o exercício da renovação 
ou da rescisão. Após a mensuração inicial, a Companhia reavalia o prazo do 
arrendamento se houver um evento signiicativo ou mudança nas circuns-
tâncias que esteja sob seu controle e afetará sua capacidade de exercer ou 
não exercer a opção de renovar ou rescindir.

5.1.5 Valor justo dos ativos biológicos
O valor justo dos ativos biológicos da Companhia representa o valor pre-
sente dos luxos de caixa líquidos estimados para estes ativos, o qual é de-
terminado por meio da aplicação de premissas estabelecidas pela Adminis-
tração da Companhia. A Administração leva em consideração diversas pre-
missas com alto grau de julgamento, tais como preço estimado de venda, 
produtividade, qualidade e taxa de desconto. Quaisquer mudanças nessas 
premissas utilizadas podem implicar na alteração do resultado do luxo de 
caixa descontado e, consequentemente, na valorização ou desvalorização 
desses ativos. Os luxos de caixa dos ativos biológicos são calculados antes 
do imposto de renda e expressos em termos reais.

1.1.6. Valor justo da opção de venda e das obrigações de compra
O valor justo da opção de venda outorgada pela Companhia a Belém Bioe-
nergia está reletido no ativo e passivo, nas contas de Investimento e Obri-
gações de Compra (Nota 13). O valor representa o valor presente do preço 
de exercício da opção e do ativo que será incorporado pela Companhia 
(49,99% da Tauá Brasil) caso ela seja exercida. A Administração leva em 
consideração diversas premissas com alto grau de julgamento, tais como 
preço estimado de venda, produtividade, qualidade e taxa de desconto. 
Quaisquer mudanças nessas premissas utilizadas podem implicar na alte-
ração do resultado do luxo de caixa descontado e, consequentemente, na 
valorização ou desvalorização desse ativo e passivo.

6.	Gestão	de	risco	inanceiro
O acompanhamento dos riscos inanceiros a que a Companhia está expos-
ta é realizado pela Administração através de monitoramento sistemático, 
visando assegurar sua liquidez, rentabilidade e segurança. O controle con-
siste na análise permanente dos riscos identiicados com os derivados e 
apresentados pelo mercado.
A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de 
instrumentos inanceiros:
(i) Risco de crédito;
(ii) Risco de liquidez;
(iii) Risco de mercado;
(iv) Risco operacional
Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada 
um dos riscos supramencionados, os objetivos do Grupo, políticas e pro-
cessos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de 
capital da Companhia. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas 
ao longo dessas demonstrações inanceiras individuais e consolidadas.

Estrutura do gerenciamento de risco
A Administração da Companhia tem responsabilidade global pelo estabe-
lecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco do Grupo.
As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas 
para identiicar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia, para de-
inir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e 
aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos 
são revisados frequentemente para reletir mudanças nas condições de 
mercado e nas atividades do Grupo.

i) Risco de crédito
O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, instrumentos 
inanceiros derivativos, depósitos em bancos e outras instituições inan-
ceiras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a 
receber em aberto e operações compromissadas. Em relação ao contas a 
receber, a área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do clien-
te, levando em consideração sua posição inanceira, experiência passada e 
outros fatores. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmen-
te. As vendas para clientes do varejo são liquidadas via sistema bancário.
Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício, e a 
Administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência 
dessas contrapartes superior ao valor já provisionado.

ii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco de a Companhia encontrar diiculdades para 
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos inanceiros 
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo inan-
ceiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de 
garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suiciente para 
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de 
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a 
reputação do Grupo.


